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22 de setembro de 1993 
 
BANCO INTERNACIONAL DE RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
 

Resolução No. BIRD 93-10 
 

Resolução No. IDA 93-6 
 

“Grupo de Inspeção do Banco Mundial 
 
 
Os Diretores Executivos 
Por este meio resolvem: 
 
1. Estabelecer um Grupo de Inspeção independente (doravante aqui chamado o 
“Grupo”) que terá as faculdades e funcionará na forma determinada nesta resolução.  
 
Constituição do Grupo 
2. O Grupo consistirá de três membros de nacionalidades diferentes dos países 
membros do Banco. Depois de consultar os Diretores Executivos, o Presidente indicará os 
membros do Grupo a serem nomeados pela Diretoria Executiva.  
 
3. Os primeiros membros do Grupo serão nomeados da seguinte forma: um por três 
anos, um por quatro anos e um por cinco anos. A partir de então, cada vaga será preenchida 
por um período de cinco anos, desde que nenhum membro sirva por mais de um mandato. 
O mandato de cada membro do Grupo será sujeito à continuidade da função de inspeção 
estabelecida por esta resolução. 
 
4. Membros do Grupo serão selecionados levando em conta a sua capacidade de 
considerar de forma completa e justa os pedidos a ele apresentados, a sua integridade  e a 
sua independência em relação à Administração do Banco e a sua experiência com questões 
do desenvolvimento e as condições de vida nos países em desenvolvimento. Conhecimento 
e experiência com as operações do Banco serão também desejáveis.  
 
5. Os Diretores Executivos, Suplentes, Assessores e membros do quadro de pessoal do 
Grupo do Banco não podem servir no Grupo pelo menos até que passem dois anos desde o 
fim do seu serviço no Grupo do Banco Mundial. Para fins desta resolução, o termo 
“pessoal” significa que todas as pessoas nomeadas pelo Grupo do Banco, como disposto 
pela Norma de Pessoal 4.01, inclusive pessoas nomeadas como consultores e consultores 
locais.  
 
6. Um membro do Grupo será desqualificado de participação de audiências e 
investigações de qualquer pedido relacionadas com uma matéria na qual ele ou ela tenha 
um interesse pessoal ou participação substancial em qualquer capacidade.  
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7. O membro do Grupo inicialmente nomeado por cinco anos será o primeiro 
presidente do Grupo e ficará nesse cargo por um ano. Posteriormente, os membros do 
Grupo elegerão um Presidente por um período de um ano.  
 
8. Os membros do Grupo só poderão ser removidos do cargo por decisão da Diretoria 
Executiva, por justa causa.  
 
9. Com a exceção do Presidente, que trabalhará em regime de tempo integral na sede 
do Banco, só se prevê que os membros trabalhem em regime de tempo integral quando a 
sua carga de trabalho justificar tal arranjo, como for decidido pela Diretoria Executiva com 
base na recomendação do Grupo. 
 
10.  No desempenho das suas funções, membros do Grupo serão funcionários do Banco 
que desfrutam dos privilégios e imunidades atribuídas as funcionários do Banco e estarão 
sujeitos aos requisitos do Convênio Constitutivo do Banco referentes à sua lealdade 
exclusiva ao Banco e às obrigações das alíneas (c) e (d) do parágrafo 3.1 e parágrafo 3.2 
dos Princípios de Emprego do Pessoal no que diz respeito à sua conduta como funcionários 
do Banco. Uma vez que comecem a trabalhar em regime de tempo integral, receberão 
remuneração num nível a ser determinado pela Diretoria Executiva, com base numa 
recomendação do Presidente, além dos benefícios normais disponíveis ao pessoal nomeado 
por prazo fixo. Antes desse período, serão remunerados por dia de serviço e reembolsados 
por suas despesas da mesma forma que os membros do Tribunal Administrativo do Banco. 
Os membros do Grupo não poderão ser empregados pelos Grupo do Banco depois de 
expirado o tempo de serviço no Grupo.  
 
11. Depois de consultar a Diretoria Executiva, o Presidente destacará um membro do 
quadro de pessoal para atuar como Secretário Executivo do Grupo, o qual não precisará 
funcionar em regime de tempo integral até a carga de trabalho o justificar. O Grupo 
receberá recursos orçamentários suficientes para o desempenho das suas atividades.  
 
Faculdades do Grupo 
 
12. O Grupo receberá pedidos de inspeção que lhe forem apresentados por uma parte 
afetada no território do mutuário que não for um indivíduo solitário (isto é, uma 
comunidade pessoas tais como uma organização, associação, sociedade ou outro grupo de 
indivíduos) ou pelo representante local dessa parte ou qualquer representante nos casos 
excepcionais em que a parte que apresentar o pedido asseverar que não há representação 
apropriada disponível e a Diretoria Executiva assim o concordar no momento em que 
considerar o pedido de inspeção. Qualquer representante dessa natureza apresentará provas 
escritas ao Grupo de que está atuando como agente da parte em nome da qual o pedido foi 
feito. A parte afetada deve demonstrar que os seus direitos ou interesses foram ou 
provavelmente serão afetados diretamente por uma ação ou omissão do Banco em virtude 
da recusa do Banco a seguir as suas políticas e procedimentos operacionais no que diz 
respeito à elaboração, avaliação ou implementação de um projeto financiado pelo Banco 
(inclusive situações em que se alega que o Banco deixou de acompanhar o cumprimento 
das obrigações assumidas pelo mutuário por meio dos convênios de empréstimo referentes 



 3 

a tais políticas e procedimentos) desde que em todos os casos essa recusa tenha tido ou 
ameace ter um efeito material adverso. Tendo em vista as responsabilidades da Diretoria 
Executiva na observação das políticas e procedimentos operacionais do Banco um Diretor 
Executivo poderá, em casos extraordinários de alegações de violações graves de tais 
políticas e procedimentos, solicitar ao Grupo uma investigação, sujeita aos requisitos dos 
parágrafos 13 e 14 abaixo. Os Diretores Executivos, atuando como Diretoria, poderão em 
qualquer oportunidade instruir o Grupo a empreender uma investigação. Para os fins desta 
resolução, “políticas e procedimentos operacionais” consistem das Políticas Operacionais, 
Procedimentos e Diretrizes Operacionais do Banco e documentos semelhantes emitidos 
antes dessas séries começarem e não incluem Diretrizes e Melhores Práticas, bem como 
documentos e declarações semelhantes.  
 
13. Antes de considerar um pedido de inspeção, o Grupo deverá certificar-se de que o 
tema do pedido foi considerado pela Administração do Banco e de que a Administração 
tenha deixado de demonstrar que seguiu ou está tomando medidas adequadas para seguir as 
políticas e procedimentos do Banco. O Grupo deve também certificar-se de que a alegada 
violação das políticas e procedimentos do Banco tem caráter grave.  
 
14. Ao considerar pedidos baseados no parágrafo 12 acima, os seguintes pedidos não 
serão levados em conta:  
 

(a) Queixas referentes a medidas que sejam de responsabilidade de outras 
partes, tais como um mutuário real ou potencial e que não digam respeito a 
qualquer ação ou omissão da parte do Banco.  
 
(b) Reclamações contra decisões sobre aquisições pelos mutuários do Banco de 
fornecedores de bens e serviços financiados ou cujo financiamento pelo Banco 
esteja previsto em conformidade com um convênio de empréstimo ou dos 
concorrentes derrotados ao fornecimento de quaisquer desses bens e serviços, que 
continuarão a ser considerados pelo pessoal em conformidade com os 
procedimentos em vigor.  
  
(c) Pedidos registrados depois da data de encerramento do empréstimo que 
financia o projeto e com referência ao qual o pedido é apresentado ou depois do 
empréstimo que financia o projeto ter sido em sua maior parte desembolsado1.  
 
(d) Pedidos referentes a um assunto ou assuntos a respeito do qual o Grupo já 
tiver feito a sua recomendação, depois de ter recebido um pedido anterior, a menos 
que justificado por nova evidência ou por circunstâncias que não eram conhecidas 
no momento do pedido anterior.  
 

15. O Grupo procurará o assessoramento do Departamento Jurídico do Banco em 
matérias referentes aos direitos e obrigações do Banco no que diz respeito ao pedido em 
consideração.  
                                                 
1   Ese será o caso quando pelo menos noventa e cinco por cento do montante do empréstimo tiverem sido 
desembolsados.  
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Procedimentos 
 
16. Pedidos de inspeção serão apresentados por escrito e estabelecerão todos os fatos 
relevantes, inclusive, no caso de um pedido por uma parte afetada, o dano sofrido ou a 
ameaça de dano a tal parte ou tais partes pela ação ou omissão que se alega por parte do 
Banco. Todos os pedidos explicarão as medidas já tomadas para cuidar da questão, bem 
como a natureza das ações ou omissões alegadas e especificará as medidas tomadas para 
levar a questão à atenção da Administração e a resposta da Administração a tais medidas.  
 
17. O Presidente do Grupo informará prontamente os Diretores Executivos e o 
Presidente do Banco depois de receber um pedido de inspeção.  
 
18. Dentro de 21 dias a partir da notificação de um pedido de inspeção, a 
Administração do Banco proporcionará ao Grupo provas de que cumpriu ou pretende 
cumprir as políticas e procedimentos relevantes do Banco.  
 
19. Dentro de 21 dias a partir da resposta da Administração, como disposto no 
parágrafo precedente, o Grupo determinará se o pedido atende os critérios de elegibilidade 
estabelecidos nos parágrafos 12 a 14 acima e recomendará à Diretoria Executiva se assunto 
deve ser investigado. A recomendação do Grupo será circulada aos Diretores Executivos a 
fim de que tomem uma decisão dentro do período normal de distribuição. No caso do 
pedido ser iniciado por uma parte afetada, tal parte será informada da decisão da Diretoria 
Executiva dentro de duas semanas a partir da data da referida decisão.  
 
20. Se a Diretoria Executiva decidir investigar um pedido, o Presidente do Grupo 
designará um ou mais membros do Grupo (inspetores), que terão a responsabilidade 
primária pela realização da inspeção.  
 
21. No desempenho das suas funções, os membros do Grupo terão acesso a todos os 
que puderem contribuir informações e a todos os registros pertinentes do Banco e, quando 
necessário, consultarão o Diretor Geral do Departamento de Avaliação de Operações e o 
Auditor Interno. O mutuário e o Diretor Executivo que representar o país mutuário (ou 
garante) será consultado sobre o tema tanto antes de o Grupo recomendar a realização da 
investigação quanto durante a investigação. A inspeção no território desse país será 
realizada com o seu consentimento prévio.  
 
22. O Grupo apresentará o seu relatório à Diretoria Executiva e ao Presidente. O 
relatório do Grupo considerará todos os fatos relevantes e concluirá com a averiguação do 
Grupo referente ao cumprimento pelo Banco de todas as políticas e procedimentos 
relevantes do Banco.  
 
23. Dentro de seis semanas a partir do recebimento das averiguações do Grupo, a 
Administração submeterá à consideração da Diretoria Executiva um relatório indicando as 
suas recomendações diante dessas averiguações. As averiguações do Grupo e as medidas 
concluídas durante a preparação do projeto também serão discutidas no Relatório sobre 
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Avaliação do Pessoal, quando o projeto for submetido à Diretoria Executiva, para 
financiamento. Em todos os casos de um pedido feito por uma parte afetada, o Banco, 
dentro de duas semanas a partir da consideração do assunto pela Diretoria Executiva, 
informará tal parte dos resultados da investigação e da decisão tomada a respeito, se 
alguma decisão tiver sido tomada.  
 
Decisões do Grupo 
 
24. Todas as decisões do Grupo sobre assuntos processuais, as suas recomendações à 
Diretoria Executiva sobre a realização da investigação de um pedido e os seus relatórios em 
conformidade com o parágrafo 22, serão adotados por consenso e, na falta de um consenso, 
os pontos de vista da maioria e da minoria serão expostos.  
 
Relatórios 
 
25. Depois da Diretoria Executiva ter considerado um pedido de inspeção tal como 
estabelecido no parágrafo 19, o Banco colocará tal pedido à disposição do público, 
juntamente com a recomendação do Grupo se deve realizar a inspeção e a decisão da 
Diretoria Executiva a respeito. O Banco colocará à disposição do público o relatório 
apresentado pelo Grupo em conformidade com o parágrafo 22 e a resposta do Banco a ele 
dentro de duas semanas após a consideração do relatório pela Diretoria Executiva.  
 

26. Além do material referido no parágrafo 25, o Grupo apresentará um relatório 
anual 

ao Presidente e à Diretoria Executiva a respeito das suas atividades. O relatório anual será 
publicado pelo Banco.  
 
Reexame  
 
27. A Diretoria Executiva examinará a experiência da função de inspeção estabelecida 
por meio desta resolução, depois de dois anos a partir da data da nomeação dos primeiros 
membros do Grupo.  
 
Aplicação aos projetos da AID 
 
28. Nesta resolução, as referências ao Banco e aos empréstimos incluem referências à 
Associação e aos créditos de desenvolvimento.  
 


